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	PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE – MG





GABINETE DO PREFEITO



PROJETO DE LEI Nº 1.365/22

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS, e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais, até o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), no âmbito do programa/linha de financiamento BDMG Reurb, destinados financiar a contratação de consultorias técnicas para a execução de todos os itens necessários à estruturação de processos de regularização fundiária, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia da operação de crédito de que trata esta lei, as cotas de repartição constitucional do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, até o limite suficiente para o pagamento das prestações e demais encargos decorrentes desta Lei, ou autorizados a vincular, como contra garantia da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea “b”, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no artigo 156, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito. 

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000.

4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Pouso Alegre/MG, 15 de Agosto de 2022.
JOSÉ DIMAS DA SILVA FONSECA

Prefeito Municipal

	Eyder de Souza Lambert

Chefe de Gabinete
	José Carlos da Costa

Superintendente de Projetos Especiais


JUSTIFICATIVA

O projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara tem por objetivo contratar operação de crédito com o BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS.

O município pleiteia junto ao BDMG (Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais) financiamento no programa Programa BDMG Reurb, uma linha de crédito para financiar a contratação – pelo poder público municipal, via processo licitatório – de consultorias técnicas para a execução de todos os itens necessários à estruturação de processos de regularização fundiária, tais como: mapeamento, georreferenciamento e pesquisa cadastral dos imóveis, projeto urbanístico de regularização fundiária, cadastro dos proprietários.

 O município de Pouso Alegre enfrenta atualmente um grave problema social originado pela proliferação de loteamentos irregulares em sua área territorial. São mais de 50 loteamentos irregulares, muitos deles localizados em áreas periféricas, sem a devida urbanização e saneamento, deixando seus moradores à margem de serviços públicos regulares. Trata-se de um programa habitacional da maior relevância e que está regulamentado na Lei 13.465/17.

Enfrentar a regularização fundiária é trazer dignidade à população assistida pelo programa, que passa deter o título de propriedade de sua casa ou lote, podendo obter linhas de financiamento para reforma, ampliação ou construção, e ainda passa a integrar a malha urbana, trazendo recursos ao município sob forma de IPTU e demais impostos, que em contrapartida poderá lhe oferecer toda a gama de serviços públicos urbanísticos existentes nas regiões regulares, como: esgotamento sanitário, drenagem pluvial, asfaltamento de vias, sarjetas, calçadas, iluminação pública, creches, escolas, unidades de saúde da família.
O BDMG instituiu o programa BDMG Reurb neste ano com o objetivo de dotar os municípios de recursos financiamento, senão para resolver todo o problema fundiário em seu território, pelo menos iniciar o enfrentamento desse problema sendo o município responsável pela condução do processo de regularização fundiária

O investimento em projetos de regularização fundiária gera um retorno muito grande devido ao seu alcance social, desestimula novos loteamentos irregulares e o surgimento de favelas, e traz dignidade ao cidadão ao ter sua propriedade reconhecida e inserida no contexto urbanístico do município.

O financiamento apresenta as seguintes condições:

Valor máximo por pleito: R$ 3.000.000,00

Prazo de 60 meses com 12 meses de carência

Taxa de juros: 0,45%* e 0,53% ao mês + Selic

Garantia: FPM (Fundo de Participação do Município)
Para que a operação possa ser efetivada, faz-se necessária a autorização legislativa, nos termos do projeto ora submetido à apreciação desta egrégia casa de leis, que reproduz modelo disponibilizado pelo próprio agente financeiro federal.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre 15 de Agosto de 2022
JOSÉ DIMAS DA SILVA FONSECA

Prefeito Municipal
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